
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

   -                              / PRO-REITORIA DE PESQUISA/ PRO-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 
EDITAL nº 100/2021-PROGESP/PROPESQ/PPG 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR VISITANTE E VISITANTE 
ESTRANGEIRO 

                                                              -                             , no uso de suas 
atribuições, nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, da Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 
2012, do Decreto no 7.485, de 18 de maio de 2011 e da Resolução no 110/2008- CONSEPE, de 10 de junho de 
2008; torna pública a abertura de inscrições no processo seletivo simplificado para contratação de PROFESSOR 
VISITANTE e VISITANTE ESTRANGEIRO do Magistério Superior, em regime de                                  
                                                                 -                                  
                          150/2019-CONSEPE, de 24 de setembro de 2019, consideradas partes integrantes 
deste Edital, dis                             www.sigrh.ufrn.br, conforme as instruções a seguir determinadas.  
 
1. DOS OBJETIVOS  
                                                                                                        
                                                                                     -          stricto 
sensu; contribuir para o aprimoramento                                                                
                                                                                                    
                                                                                 – PDI.  
 
2. DAS VAGAS  
2.1. O presente processo seletivo destina-se ao provimento imediato de 34 (trinta e quatro) vagas e formação 
de cadastro de reserva, em quantitativo limitado ao banco de professor-equivalente da UFRN (art. 2º, § 2º da 
Lei nº 8.745/93), conforme abaixo especificado: 
                                                                              -                                -
Visitante júnior, conforme requisitos especificados no          4                                           
                      . 
2.3. Dentre as 34 (trinta e quatro) vagas previstas em edital, 20% (vinte por cento) serão providas na forma do § 
2º, do Art. 5º, da Lei nº 8.112/90, do Decreto nº 3.298/99 e do Decreto nº 9.508/2018, ou seja, 07 (sete) vagas 
imediatas, a serem distribuídas em procedimento de sorteio público previsto nos itens 2.11 a 2.15 deste 
instrumento editalício. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.4 Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, nos termos do Art. 5º, § 2º da Lei nº 8.112/90 e do Art. 1º, 
§ 3º do Decreto nº 9.508/2018. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.5. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas na Lei 
n. 13.146, de 06 de julho de 2015, no Art. 4

o
 do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto nº 5.296/2004, nos § 1
o 

e §2º do Art. 1
o
 da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do 

Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula n
o
 3                           J       (  J): “  

portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concursos públicos, às vagas reservadas aos 
           ”                                                                                            
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto n

o
 6.949/2009. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, 

de 23.11.2021) 
2.6. O candidato com deficiência deverá declarar e anexar um laudo médico comprovando sua condição no ato 
da inscrição. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.6.1. O candidato que não declarar e anexar um laudo médico comprovando sua condição de pessoa com 
deficiência, no ato da inscrição, perderá o direito de concorrer às vagas destinadas aos candidatos em tais 
condições. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.6.2. No ato da inscrição, o candidato com deficiência declara estar ciente das atribuições do cargo/área e/ou 
especialidade para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação da 



 

compatibilidade do exercício do cargo com a deficiência que possui,  por uma equipe multiprofissional, nos 
termos do Art. 5º, do Decreto 9.508/2018. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.7. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto nº 3.298/99, 
participará do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo 
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 
23.11.2021) 
2.8. O candidato que se declarar pessoa com deficiência, se classificado no processo seletivo, figurará em lista 
específica e também na listagem de classificação geral dos candidatos ao cargo/especialidade de sua opção. 
(Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.8.1. Antes da homologação do resultado final do processo seletivo pelo reitor, o candidato deverá submeter-
se à inspeção médica promovida pela Perícia Oficial em Saúde da UFRN/SIASS, mediante agendamento prévio, 
que terá decisão terminativa sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência, ou não, e seu respectivo 
grau, com a finalidade de verificar se a deficiência da qual é portador realmente o habilita a concorrer às vagas 
reservadas para candidatos em tais condições. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.8.1.1. O candidato apresentar-se-á para a inspeção médica constante do subitem 2.8.1 às suas expensas. 
2.8.2. O candidato deverá comparecer à Perícia Oficial em Saúde da UFRN/SIASS munido de laudo médico e de 
exames complementares comprobatórios da deficiência, conforme subitens a seguir. (Incluído através de 
publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.8.2.1. O laudo médico deverá ser assinado por um médico especialista, contendo na descrição clínica o tipo e 
grau da deficiência e as áreas e funções do desenvolvimento afetadas, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência. 
Deve ainda conter o nome legível, carimbo, assinatura, especialização e CRM ou RMS do médico que forneceu o 
laudo. 
2.8.2.2. Os exames complementares comprobatórios serão apresentados conforme o tipo de deficiência: 
a) Deficiência Visual: Acuidade Visual, Tonometria, Fundoscopia, Biomicroscopia e Campimetria; 
b) Deficiência Auditiva: Audiometria (audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 3000Hz); 
c) Deficiência Física: resultados de exames de imagem pertinentes; 
d) Deficiência Mental: laudo médico especializado e declarações de demais profissionais ligados à área 
(psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, etc.); 
e) Deficiência Múltipla: exames comprobatórios relacionados aos tipos das deficiências em que se enquadra.  
2.8.3. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência pela Perícia Oficial em Saúde da 
UFRN/SIASS, nos termos do Decreto nº 3.298/99, Art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e na Súmula nº 
377 do Superior Tribunal de Justiça, passará a figurar apenas na listagem de classificação geral.  
2.8.4. O não comparecimento à convocação supramencionada acarretará a perda do direito às vagas reservadas 
aos candidatos em tais condições.  
2.8.5. A não observância do disposto nos subitens anteriores acarretará a perda do direito às vagas reservadas 
aos candidatos em tais condições.  
2.9. As vagas definidas no item 2.3 que não forem providas por falta de candidatos com deficiência, por 
reprovação no concurso ou na Perícia Médica, serão preenchidas pelos demais candidatos de acordo com a 
decisão da Comissão Especial. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.10. O provimento da vaga reservada apenas será possível se o candidato for aprovado ao final do processo 
seletivo. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.11. A distribuição do quantitativo de vagas especificado no item 2.3, dar-se-á após o término da análise das 
inscrições pelas Comissões Específicas, por meio de sorteio público, e incidirá apenas nas áreas de 
conhecimento em que houverem candidatos com planos de trabalho e currículos aprovados. (Incluído através 
de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.12. Quando o quantitativo de vagas, especificado no item 2.3, coincidir com o número de áreas de 
conhecimento com candidatos PcD com planos de trabalho e currículos aprovados, a distribuição prescindirá de 
sorteio público, sendo alocada automaticamente a reserva da vaga para cada área de conhecimento. (Incluído 
através de publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.13. Para a realização do sorteio público será utilizado o site https://random.org. (Incluído através de 
publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.14. Os casos omissos serão decididos pelos Colegiados Superiores da UFRN (CONSEPE). (Incluído através de 
publicação no DOU nº 219, de 23.11.2021) 
2.15. O sorteio público está previsto para ocorrer na data provável de 18/03/2022, às 14h00min, por meio de 
videoconferência, e será gravado para efeitos de registro. (Incluído através de publicação no DOU nº 219, de 
23.11.2021) 
 
                         



 

3.1. Todos os programas de pós-graduação em que atua a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
conforme Anexo II deste edital.  
3.1.1. A inscrição na seleção dar-se-á na área do programa de pós-graduação de interesse do candidato. 
 
4. DOS REQUISITOS  
4.1. PROFESSOR-VISITANTE       : Professor-Visitante Sênior: ser portador de título de Doutor há no mínimo 
07 (sete) anos, não ser aposentado pela UFRN, excetuando-se para a atuação em campi ou unidade fora de 
sede, ter sido docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua área e ter produção científica 
relevante, notadamente nos últimos 07 (sete) anos, ser bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq ou ter 
perfil equivalente, atendendo aos seguintes critérios adicionais: 
a) ter experiência na formação de recursos humanos, expressa por suas orientações de Mestrado e Doutorado 
concluídas; 
b) ter conhecimento e experiência relacionados com a criação, implantação e consolidação da pesquisa e Pós-
Graduação em instituições universitárias; 
c) ter experiência no estabelecimento de parcerias com o setor produtivo, órgãos governamentais e outras 
organizações da sociedade civil, no sentido de transformar resultados de pesquisa científica em fatores de 
agregação de valor.  
4.2. PROFESSOR-VISITANTE JÚNIOR: Ser portador de título de Doutor há no mínimo 03 (três) anos e no máximo 
7 (sete) anos, não ser aposentado pela UFRN, excetuando-se para a atuação em campi ou unidade fora de sede, 
ter sido docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua área e ter produção científica relevante. 
 
                   
                                                                                                             
                                                                                                           
co                                                                                                        , 
podendo se dar nas seguintes classes:  
 )          -                :    -  -              (Titular)  
 )          -          J     :         e dar nas classes C (Adjunto) ou D (Associado)  

      Nível                   
                          

(Doutorado) 
       -             TOTAL 

Classe E (Titular) I R$ 9.548,84 R$ 10.981,17 R$ 458,00 R$ 20.988,01 

Classe D (Associado) I R$ 7.717,17 R$ 8.874,74 R$ 458,00 R$ 17.049,91 

Classe C (Adjunto) I R$ 5.488,43 R$ 6.311,69 R$ 458,00 R$ 12.258,12 

 
                                             
                                                                                                                
constantes deste Edital e em quaisquer Editais e normas complementares que vierem a ser publicados com 
vistas ao processo seletivo objeto deste instrumento.  
                                  -se de que preenche todos os requisitos exigidos no Edital. 
                                                                                                –      
                                                                               . 
6.2.1. Candidatos estrangeiro                                                       
          :http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATCTA/CpfEstrangeiro/fcpfIng.asp  
                                                                                                       : 
 )                                                                                                          
                                                         (ordem, conselho etc.); 
b) passaporte; 
c) certificado de Reservista; 
d) c                                         ; 
 )                                                     , por Lei Federal, valham como identidade; 
 )                                          ; 
 )                                 , contendo foto. 



 

  3                                                                                     , conforme Anexo II 
                                                                        . 
  3                                                             is de uma área de conhecimento. 
                                        -                                                             
                                                                                                 , falhas de 
                                                                                                     
                                           . 
                                                                                              , arcan       
                                                                                                          
seu envio. 
                                                                                                             
terceiros                              . 
                                                                                                           .  
 
7. DO PROCESSO DE            
                            , exclusivamente, via internet, no período de                   23h59 do dia 
17/01/2022                                                         : (Retificação publicada no Diário Oficial 
da União de 18.01.2022) 
                            , exclusivamente, via internet, no período de 16/11/2021        23h59 do dia 
19/01/2022                             e os seguintes procedimentos:  
                      www.sigrh.ufrn.br (Menu Concursos > Concursos Abertos) – ver Anexo V;  
                                                                                               ; 
    3                                                  . 
7.2. Ao finalizar a inscrição, será encaminhada para o e-mail informado na ficha de inscrição, a senha de acesso 
à área do candidato (www.sigrh.ufrn.br).    
7.2.1. A senha encaminhada pelo sistema poderá ser posteriormente alterada pelo candidato. Para tanto, 
deverá acessar a área do candidato (www.sigrh.ufrn.br →                → Á                )            
“              ”                             
7.3. Após a inscrição, deverá o candidato acompanhar todos os atos do processo seletivo por meio da área do 
candidato (www.sigrh.ufrn.br →                → Á                )  
7.4. No dia 20/01/2022, será disponibilizado na página eletrônica www.sigrh.ufrn.br (Menu Concursos) a 
relação preliminar de inscritos. 
7.5. O candidato cuja inscrição foi indeferida poderá protocolar pedido de reconsideração por meio do e-mail 
concursos@reitoria.ufrn.br, no período de 21/01/2022  a 24/01/2022. 
7.5.1. No dia 27/01/2022 será divulgada a relação definitiva de inscritos, podendo o candidato acessá-la por 
meio página eletrônica www.sigrh.ufrn.br (Menu Concursos). 
 
8. DO ENVIO ELETRÔNICO DO CURRÍCULO, DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO CURRÍCULO E PLANO DE 
TRABALHO 
8.1. Durante o período de inscrição, estipulado no item 7.1 (16/11/2021 a 17/01/2022), deverá o candidato 
anexar eletronicamente os seguintes documentos (ver Anexo VI): (Retificação publicada no Diário Oficial da 
União de 18.01.2022) 
8.1. Durante o período de inscrição, estipulado no item 7.1 (16/11/2021 a 19/01/2022), deverá o candidato 
anexar eletronicamente os seguintes documentos (ver Anexo VI): 
a) Curriculum Vitae (Plataforma Lattes-CNPq para candidatos brasileiros); 
 )                                                                                                       
                                                                        Anexo IV des           
             -                                              ;  
 )                                                                                              -          
              , bem como, em projetos especiais de ensino, pesquisa,                                     
                                                                                                         
                      , obedecendo o modelo constante no Anexo III deste edital. 
8.2. Todos os arquivos anex                                            “.PDF”  
8.3. A cópia dos documentos comprobatórios do currículo deverão compor um único arquivo em PDF. Para 
tanto, a união poderá ser realizada por meio de ferramentas online gratuitas, conforme exemplos abaixo 
listados: 
a) https://www.ilovepdf.com/pt 
b) https://combinepdf.com/pt/ 
c) https://www.pdfmerge.com/pt/   

http://www.sigrh.ufrn.br/
http://www.sigrh.ufrn.br/
http://www.sigrh.ufrn.br/
http://www.sigrh.ufrn.br/
mailto:concursos@reitoria.ufrn.br
http://www.sigrh.ufrn.br/
https://www.ilovepdf.com/pt
https://combinepdf.com/pt/
https://www.pdfmerge.com/pt/


 

8.4. Os arquivos deverão possuir tamanho máximo de 200 MB, sob pena de serem rejeitados pelo sistema. 
                                                                                                        
ambiente de trabalho da pesquisa institucional, tai                                       . 
8.6. A entrega será feita, exclusivamente, via internet, observando o horário local e os seguintes procedimentos 
(ver Anexo VI):  
a) acessar o sítio www.sigrh.ufrn.br (               → Á                )  
b) selecionar a vaga do concurso e preencher os dados do login (CPF e Senha), clicando em seguida em 
“       ”  
 )                                          “Documentos do Candidato”  
d) anexar todos os documentos nos campos solicitados. 
8.6.1. O sistema emitirá um comprovante eletrônico de anexação da documentação, ficando o mesmo 
disponível na área do candidato para visualização e/ou impressão (Anexo VII). 
8.7. Não se admitirá a entrega da documentação fora do prazo estabelecido nos itens 7.1 e 8.1 deste edital. 
8.8. A não anexação da documentação relacionada no item 8.1, implicará na eliminação do candidato. 
8.9. A Coordenadoria de Concursos da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas não se responsabiliza pelo não 
recebimento dos documentos eletrônicos por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados. 
 
               
9.1.                           -                                                                       
                                                                                                      
                                                                                                          
                                                                                              (             
150/2019-CONSEPE, de 24 de setembro de 2019). 
9.1.1. Serão critérios de análise do plano de trabalho: 
a) as atividades propostas de ensino, pesquisa, extensão, inovação à luz do Plano de Ações Quadrienal dos 
Programas de Pós-Graduação (PAQPG) do programa e do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
b) potencial impacto de atuação do visitante no programa. 
9.2. A Coordenadoria de Concursos, após a divulgação da relação definitiva de inscritos, instaurará processo 
administrativo no sistema SIPAC com a documentação recebida por área de conhecimento, no período provável 
de 27/01/2022 a 11/02/2022, e encaminhará à Comissão Específica. 
  3                                                                                                       
                                                  -                                                
                                                                             ( )        ( )         
                          .  
                                                                                                            30 
dias, contados do recebimento da documentação. 
9.4. DA ANÁLISE CURRICULAR  
9.4.1. A Comissão Específica analisará à produção intelectual, constantes no Curriculum Vitae/ Lattes e 
documentos comprobatórios anexados eletronicamente por cada candidato. 
9.4.1.1. A análise será de caráter qualitativo, avaliando-se o fator de impacto, citações e impacto conforme 
documento das áreas na CAPES. 
9.4.2. Para fins de análise curricular, consoante Anexo XII da Resolução nº 150/2019-CONSEPE, serão 
considerados: 
9.4.3. Para o Grupo I (Títulos e Formação Acadêmica): 
9.4.3.1. Curso de Especialização ou aperfeiçoamento: frente e verso do Certificado de Especialização ou 
Aperfeiçoamento, devidamente registrado, conforme normas da Lei n

o
 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação) e do Conselho Nacional de Educação – CNE. Também será aceita certidão de conclusão de Pós-
Graduação lato sensu acompanhada do respectivo histórico escolar no qual constem as disciplinas cursadas e 
as respectivas cargas horárias do curso e a comprovação da apresentação do Trabalho de Conclusão do Curso. 
9.4.3.1.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei n

o
 9.394/1996, do CNE ou está de 

acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma certidão do responsável pela organização e 
realização do curso atestando que este atendeu a uma das normas estipuladas no item acima. 
9.4.3.2. Integralização de créditos em disciplinas de Mestrado e/ou Doutorado: certidão e/ou declaração 
expedida pela instituição de ensino competente, conforme normas da Lei n

o
 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação) e do Conselho Nacional de Educação – CNE. Também será aceito o histórico escolar no qual 
constem as disciplinas cursadas, as respectivas cargas horárias e as respectivas integralizações.  

http://www.sigrh.ufrn.br/


 

9.4.3.3. Curso de Mestrado e/ou Doutorado: frente e verso do Diploma de Mestrado / Doutorado, 
devidamente registrado, expedida por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC ou, na sua 
falta, Ata do julgamento da tese/dissertação, acrescido do histórico escolar e Certidão ou Declaração expedida 
pela instituição de ensino de que não possui pendências. 
9.4.3.3.1. Para o curso de Doutorado ou Mestrado concluído no exterior será aceito apenas o diploma, para 
fins de Pontuação na Prova de Títulos, permanecendo a exigência de revalidação no ato da contratação. 
9.4.3.4. Títulos de Livre-Docência: frente e verso do Certificado ou Diploma emitido pelo dirigente máximo da 
instituição de ensino que concedeu a Livre-Docência. 
9.4.3.5. Para o referido Grupo, somente será considerada a pontuação correspondente à titulação ou 
formação acadêmica mais alta, sendo vedado o somatório de títulos com a integralização de créditos de 
disciplinas concluídas em cursos de Mestrado e Doutorado. 
9.4.4. Para o Grupo II (Atividades de Docência): 
9.4.4.1. Exercício do magistério (em nível superior ou no ensino básico, técnico e tecnológico): declaração ou 
certidão de tempo de exercício no magistério expedida pela instituição de ensino. 
9.4.4.2. Exercício de monitoria em nível superior: declaração ou certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.4.3. Participação em estágio em docência assistida realizado em estabelecimento de ensino superior, 
durante curso de Pós-Graduação stricto sensu devidamente validado pela instituição de ensino: declaração ou 
certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.4.4. Participação em programas e/ou projetos de ensino ou inovação pedagógica: declaração ou certidão 
expedida pela instituição de ensino. 
9.4.4.5. Orientação de trabalho final de curso de Graduação, de monografia de Graduação e/ou Especialização, 
de Dissertação ou de Tese: declaração ou certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.4.6. Somente serão consideradas as atividades exercidas nos últimos 10 (dez) anos, contados até a 
publicação do Edital de Abertura em Diário Oficial da União. 
9.4.5. Para o Grupo III (Atividades de Pesquisa e Extensão): 
9.4.5.1. Livro publicado ou organizado com ISBN: cópia da capa do livro e da ficha catalográfica, contendo as 
informações essenciais para identificação da publicação e/ou organização, incluindo número ISBN e Conselho 
Editorial. 
9.4.5.2. Capítulos em livros publicados com ISBN: cópia da capa do livro, da ficha catalográfica, contendo as 
informações essenciais para identificação da obra, incluindo número ISBN, e do capítulo publicado. 
9.4.5.2.1. Para fins de pontuação dos itens 9.4.5.1 e 9.4.5.2, serão considerados os livros publicados em meio 
virtual (e-books), sendo a definição de livro a estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) na NBR6029, a saber: publicação não periódica, que contém acima de 49 páginas, excluídas as capas e 
que é objeto de ISBN.  
9.4.5.2.2. Nos casos em que o mesmo livro tenha ISBN diferentes, em razão de suportes distintos (papel e 
digital), será devida a pontuação a apenas um único item.  
9.4.5.3. Trabalhos publicados em periódico especializado: cópia da capa do periódico, caso haja, e a íntegra do 
trabalho, incluindo número do ISSN e/ou DOI.  
9.4.5.4. Patente: 
a) protocolo no INPI: número de protocolo do INPI e comprovante de chancela emitida por Núcleos de 
Inovação Tecnológica de instituições públicas, comprovando o ineditismo da patente. Caso a patente seja 
resultado de projeto de pesquisa e desenvolvimento científico, tecnológico ou artístico aprovado pelos órgãos 
competentes da UFRN ou que a criação ou produção sejam desenvolvidas utilizando recursos, meios, 
informações ou equipamentos da UFRN, será necessário apresentar o parecer do Núcleo de Inovação 
Tecnológica – NIT/UFRN; 
b) pedido de exame: Certidão de Andamento de Pedido/Patente expedida pela Diretoria de Patentes do INPI, 
informando a atual situação do processo; 
c) Patente Nacional: considera-se patente nacional aquela depositada em um único país. Atestada através de 
número de protocolo e situação do pedido no INPI ou em órgão de outro país equivalente ao INPI e 
documento emitido por um Núcleo de Inovação Tecnológica de instituições públicas comprovando o 
ineditismo, atividade inventiva, suficiência descritiva e aplicação industrial da patente. Caso a patente seja 
resultado de projeto de pesquisa e desenvolvimento científico, tecnológico ou artístico aprovado pelos órgãos 
competentes da UFRN ou que a criação ou produção sejam desenvolvidas utilizando recursos, meios, 
informações ou equipamentos da UFRN, será necessário apresentar o parecer do Núcleo de Inovação 
Tecnológica – NIT/UFRN; 
d) patente internacional: considera-se patente internacional aquela depositada em mais de um país. Atestada 
através de número de protocolo e situação do pedido no INPI ou em órgão de outro país equivalente ao INPI 
ou diretamente na Organização Mundial de Propriedade Intelectual, bem como comprovante de depósito 
internacional via PCT (Tratado de Cooperação de Patentes) ou CUT (Convenção da União de Paris) e 



 

documento emitido por um Núcleo de Inovação Tecnológica de instituições públicas comprovando o 
ineditismo, atividade inventiva, suficiência descritiva e aplicação industrial da patente. Caso a patente seja 
resultado de projeto de pesquisa e desenvolvimento científico, tecnológico ou artístico aprovado pelos órgãos 
competentes da UFRN ou que a criação ou produção sejam desenvolvidas utilizando recursos, meios, 
informações ou equipamentos da UFRN, será necessário apresentar o parecer do Núcleo de Inovação 
Tecnológica – NIT/UFRN. 
9.4.5.5. Produto técnico-científico ou cultural premiado por entidade de reconhecido prestígio: título de 
premiação.  
9.4.5.6. Editor de periódico científico: ficha catalográfica e contracapa dos periódicos contendo o conselho 
editorial ou declaração emitida pelo responsável do periódico. 
9.4.5.7. Trabalhos/Resumos publicados (na íntegra) em anais de congressos ou similares: cópias dos anais. 
9.4.5.8. Orientação de bolsa de iniciação científica ou de extensão concluída: declaração ou certidão expedida 
pela instituição de ensino. 
9.4.5.9. Participação em projetos concluídos de pesquisa científica, tecnológica e inovação com duração 
mínima de 01 (um) ano: declaração ou certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.5.10. Participação em programas, projetos concluídos e outras ações de extensão com duração mínima de 
01 (um) ano: declaração ou certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.5.11. Participação em curso de extensão: declaração ou certidão expedida pela instituição de ensino. 
9.4.5.12. Participação em Comissão organizadora de evento nacional/internacional/local/regional: declaração, 
certidão ou documento expedido pela instituição promovente do evento. 
9.4.5.13. A participação na condição de colaborador, nas atividades de pesquisa/extensão previstas nos itens 
9.4.5.9, 9.4.5.10, 9.4.5.11 e 9.4.5.12 deverá ser pontuada como membro.   
9.4.5.14. Produção de obras artísticas publicadas ou participantes em amostras/eventos oficiais: 
comprovantes de publicação e/ou participação na amostra/evento. 
9.4.5.15. Somente serão consideradas para pontuação no Grupo III as atividades publicadas ou registradas nos 
últimos 10 (dez) anos, contados até a publicação do Edital de Abertura em Diário Oficial da União. 
9.4.6. Para o Grupo IV (Mérito Profissional e Atividades Administrativas): 
9.4.6.1. Participação como membro titular em comitê permanente da CAPES, CNPq ou similares: Portaria de 
designação ou declaração expedida pelo órgão. 
9.4.6.2. Participação em Banca Examinadora de Concurso Público: Portaria de designação ou declaração 
expedida pelo órgão/entidade organizadora do certame. 
9.4.6.3. Participação em Comissão Examinadora de Tese de Doutorado, Dissertação de Mestrado, Trabalho 
Final ou Monografia de curso de Graduação: Portaria de designação ou declaração expedida pela instituição de 
ensino. 
9.4.6.4. Exercícios de cargos administrativos: Portaria de designação ou declaração expedida pelo órgão. 
9.4.6.5. Participação em Colegiados Superiores e Comissões ou Comitês Permanentes Institucionais: Portaria 
de designação ou declaração expedida pelo órgão. 
9.4.6.6. Exercícios de cargos em Instituições científicas ou profissionais: Portaria de nomeação ou de 
designação ou declaração expedida pelo órgão. 
9.4.6.7. Atividades de caráter profissional, remunerada ou voluntária, em instituições privadas, relacionadas 
com a área de conhecimento: cópia da carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contendo as páginas de 
identificação do trabalhador, registro do empregador que informe o período (com início e fim, se for o caso) e 
a função exercida e qualquer outra página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão 
social da empresa. Em se tratando de atividade voluntária, será aceito declaração emitida pela instituição 
privada, contendo a espécie de serviço realizado e a descrição de atividades desenvolvidas. 
9.4.6.8. Atividades de caráter profissional, remunerada ou voluntária, em instituições públicas ou do terceiro 
setor ou preceptoria de residência em saúde, relacionadas com a área de conhecimento: declaração/certidão 
de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, atestando a escolaridade do 
cargo/emprego/função, a espécie de serviço realizado e a descrição de atividades desenvolvidas. Caso o 
exercício da atividade tenha sido prestado por meio de contrato de trabalho, será necessário uma cópia do 
contrato de prestação de serviço entre as partes e uma declaração do contratante, informando o período (com 
início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço e a 
descrição das atividades, caso não constem do contrato de trabalho. Em se tratando de atividade voluntária, 
será aceito certidão emitida pela instituição, contendo a espécie de serviço realizado e a descrição de 
atividades desenvolvidas. 
9.4.6.9. Título honorífico concedido por sociedade ou colégio de especialistas devidamente credenciados: 
cópia do título. 
9.4.6.10. Prêmio de mérito profissional ou acadêmico: comprovante da premiação. 
9.4.6.11. Somente serão consideradas para análise no Grupo IV as atividades publicadas ou registradas nos 



 

últimos 10 (dez) anos, contados até a publicação do Edital de Abertura em Diário Oficial da União. 
                                                   -                                                 
                                                                                                       
                                                                                       (                      
      )                                                                                        .  
                                 , os resultados da Comissão Especial serão divulgados na página eletrônica 
do sistema SIGRH (www.sigrh.ufrn.br) – Menu Concursos, na data provável de 10/05/2022, dando início ao 
prazo recursal previsto no item 10.1 deste edital.  
9.7. Fin                                                                                               
                                                                             .  
 
                                              
                                                                       3 (    )           , contados da 
publicação do resultado na página eletrônica do sistema SIGRH (www.sigrh.ufrn.br). 
10.1.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado para o e-mail concursos@reitoria.ufrn.br . 
                                                                                                             
de Ensin                       –                      3 (    )                                            .  
 
                    
11.1. Não deverá ser contratado o candidato que for servidor da Administração Pública Direta ou Indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como empregado ou servidor de suas 
                                                                            “ ”  “ ”   “ ”           3     
Constituição Federal e com a comprovação formal de compatibilidade de horário. (Retificação publicada no 
Diário Oficial da União de 15.06.2022) 
11.1. Não deverá ser contratado o candidato que for servidor da Administração Pública Direta ou Indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como empregado ou servidor de suas 
subsidiárias e controladas. 
11.2. Não poderá ser contratado o candidato: 
a) integrante das carreiras de magistério das Instituições Federais de Ensino, de acordo com a Lei nº 8.745/93 
(artigo 6º, § 1º, inciso I); 
b) Já contratado anteriormente nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, antes de decorridos 24 
(vinte e quatro) meses do encerramento de seu contrato anterior. 
11.3. O(s) diploma(s) de graduação e/ou pós-graduação, caso tenha(m) sido(s) emitido(s) por instituição de 
ensino estrangeira, deverão estar traduzidos e revalidados (graduação) e/ou reconhecidos (pós-graduação 
stricto sensu). 
11.4. O candidato terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da convocação da Divisão de Provimentos e 
Controle de Cargos – DPCC/DAP, a ser publicada em Diário Oficial da União, para firmar o contrato com a 
instituição, salvo em se tratando de candidato único aprovado, onde o referido prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, mediante apresentação de motivos devidamente justificados. (Retificação publicada no 
Diário Oficial da União de 18.03.2022) 
11.4. O candidato terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação da Divisão de Provimentos e 
Controle de Cargos – DPCC/DAP, a ser publicada em Diário Oficial da União, para firmar o contrato com a 
instituição, salvo em se tratando de candidato único aprovado, onde o referido prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, mediante apresentação de motivos devidamente justificados. 
11.4.1. Subsidiariamente, será encaminhada pela DPCC/DAP uma cópia do ato de convocação publicado em 
DOU ao e-mail do candidato.  
11.4.2. Dentro do mesmo prazo estabelecido no item 11.4, será facultado ao candidato solicitar final de fila, 
caso não seja candidato único. 
11.4.3. O não comparecimento do candidato para firmar o contrato no prazo estabelecido no item 11.4 
implicará na desistência tácita à vaga. 
11.5. Para fins de contratação somente será aceito o Certificado/Diploma. 
11.6. O candidato poderá desistir de sua contratação para o cargo em questão, devendo, para isso, assinar 
termo de desistência. 
                                                                      -  -                                   (  ) 
                                                                       : 
 )    (              )                                            , em se tratando de professor visitante 
nacional; 
 )    (               )                                            , em se tratando de professor visitante 
estrangeiro.  

http://www.sigrh.ufrn.br/
http://www.sigrh.ufrn.br/
mailto:concursos@reitoria.ufrn.br


 

 
                                          
                                                                                      -               
                                                                                                     
                                                                                                  (        ) 
                           .  
                                                                         . 
   3                                                                                               
                                                 -                                                          
              (                                                 )                                            
resultados e impactos alcançados. 
                                                                            “ ”   “ ”                    
                                                                                                   .  
 
13. DISPOS              
 3                                             (  )                                                             
     . (Retificação publicada no Diário Oficial da União de 19.11.2021) 
 3                                             (  )                                                        
               . 
 3                                                                                          .  
13.3. O contrato de professor visitante, nacional ou estrangeiro, dar-  -                              
(        )                                       .  
 3                                                                                                               
visto de entrada no Brasil, na categoria correspon                                                     
                                                                                                     
                                            .  
13.5. Para os fins do disposto neste edital                                                       
                                        . 
 3                                  -                                                                        
estar revalidados ou reconhecidos p                                                                         
                         .  
13.5.2. Os diplomas de notório saber serão considerados quando reconhecidos por instituições de ensino 
superior credenciadas pelo Ministério da Educação. 
 3                                                                         : 
 )                                                                             ; 
 )                                                                       ,                              
                              ; e 
 )                                                                                              .  
 3                                                                            3                          
contratado antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento de seu contrato anterior. 
 3                                                                                   - CONSEPE.  

Natal, 05 de novembro de 2021. 
 

Mirian Dantas dos Santos  
   -Reitora de Gestão de Pessoas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – CRONOGRAMA RESUMIDO 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 

Evento Período 

Publicação do edital em DOU e divulgação dos Programas com os 
Temas da Prova Didática nas páginas eletrônicas do SIGRH e PROGESP 
(previsão) (Retificado no DOU nº221, de 25.11.2021) 

Publicação do edital em DOU 

08/11/2021 

Inscrições 16/11/2021 a 17/01/2022 

(Retificado no DOU de 18.01.2022) 

16/11/2021 a 19/01/2022 

Anexação eletrônica dos documentos elencados no Capítulo 8 (etapa 
eliminatória) 

16/11/2021 a 17/01/2022 

(Retificado no DOU de 18.01.2022) 

16/11/2021 a 19/01/2022 

Divulgação preliminar das inscrições deferidas (previsão) 20/01/2022 

Prazo de recurso para o candidato que não teve a inscrição deferida  21/01/2022 a 24/01/2022 

Divulgação definitiva das inscrições deferidas (previsão) 27/01/2022 

Cadastramento dos processos no sistema SIPAC e envio à Comissão 
Específica 

27/01/2022 a 11/02/2022 

Análise das inscrições pelas Comissões Específicas e submissão do 
parecer no                             -                        
                   

14/02/2022 a 17/03/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

14/02/2022 a 31/03/2022 

Análise pela Comissão Especial (previsão) 21/03/2022 a 02/05/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

04/04/2022 a 13/05/2022 

Homologação pelo reitor (previsão) 03/05/2022 a 06/05/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

16/05/2022 a 19/05/2022 

Divulgação do resultado preliminar (previsão) 10/05/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

23/05/2022 

Pedido de reconsideração à Comissão Especial 11/05/2022 a 13/05/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

3 dias úteis, contados da divulgação do 
resultado preliminar 

Divulgação do resultado final (previsão) 20/05/2022 



 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

03/06/2022 

Publicação em DOU (previsão)  20/05/2022 

(Retificado no DOU de 18.03.2022) 

03/06/2022 

Prazo recursal ao CONSEPE 3 dias úteis, contados da publicação em 
DOU 

 
 

ANEXO II - PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 
 

ÁREA DAS CIÊNCIAS DA VIDA 
(BIOLÓGICAS, SAÚDE E AGRÁRIAS) 

 
Bioinformática 
Biologia Estrutural e Funcional 
Biologia Parasitária 
Bioquímica e Biologia Molecular 
Biotecnologia 
Desenvolvimento e Meio Ambiente 
Ecologia 
Neurociências 
Sistemática e Evolução 
Ciências Aplicadas à Saúde da Mulher 
Ciências da Reabilitação 
Ciências da Saúde 
Ciências Farmacêuticas 
Ciências Florestais 
Ciências Odontológicas 
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em Medicamentos 
Educação Física 
Educação, Trabalho e Inovação em Medicina 
Enfermagem 
Ensino na Saúde 
Fisioterapia 
Fonoaudiologia 
Gestão da Qualidade nos Serviços de Saúde 
Gestão e Inovação em Saúde 
Gestão, Trabalho e Educação em Saúde 
Nutrição 
Produção Animal 
Psicobiologia 
Saúde Coletiva 
Saúde Coletiva/FACISA 
Saúde da Família 
Saúde e Sociedade 
 

ÁREA DAS CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS 
 

Administração 
Antropologia Social 
Artes Cênicas 
Ciências Contábeis 
Ciências Sociais 



 

Design 
Direito 
Economia 
Educação 
Educação Especial 
Estudos da Linguagem 
Estudos da Mídia 
Estudos Urbanos e Regionais 
Filosofia 
Geografia 
Geografia/CERES 
Geoprof (Ensino de Geografia) 
Gestão da Informação e do Conhecimento 
Gestão de Processos Institucionais 
Gestão Pública 
História 
História dos Sertões 
Música 
Psicologia 
Serviço Social 
Turismo 
 

ÁREA DAS CIÊNCIAS EXATAS E TECNOLÓGICAS 
 
Arquitetura e Urbanismo 
Arquitetura, Projeto e Meio Ambiente 
Ciência e Engenharia de Materiais 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ciências Climáticas 
Demografia 
Engenharia Aeroespacial 
Energia Elétrica 
Engenharia Civil + Engenharia Sanitária em Ambiental 
Engenharia de Produção 
Engenharia Elétrica e de Computação 
Engenharia Mecânica + Ciência e Engenharia do Petróleo 
Engenharia Mecatrônica 
Engenharia Química  
Engenharia Têxtil 
Ensino de Ciências e Matemática 
Ensino de Ciências Naturais e Matemática 
Física 
Geodinâmica e Geofísica 
Inovação em Tecnologias Educacionais 
Matemática Aplicada e Estatística 
Química 
Sistemas e Computação 
Tecnologia da Informação 
 
 
OBS: Link para acesso aos programas : https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/programa/lista.jsf?aba=p-academico 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MODELO DO PLANO DE TRABALHO 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 
 
 

PLANO DE TRABALHO (máximo 02 páginas) 

DADOS PESSOAIS 

NOME COMPLETO  

CATEGORIA (  ) VISITANTE JUNIOR    (   ) VISITANTE SENIOR 

ÁREA DE ATUAÇÃO  

Programa de pós-graduação   

Justificativa do tema principal de trabalho proposto para o professor visitante 

 
 
 

1- Descrever o objetivo e qual sua importância para a área?  
2- Existe inter ou multidisciplinaridade do projeto proposto?  
3- Qual será a contribuição do Professor Especialista Visitante para o(s) curso(s), se bem-sucedido?  
4- Quais serão os resultados esperados. 
5- Qual o cronograma a ser executado? 
6- Pertinência e impacto do projeto. 

 
 
 
 
 
 

Atividades a serem realizadas pelo professor visitante (listar aqui em resumo as atividades e descrever no 
projeto de atuação  (formato livre máx. 15 páginas) a ser anexado) 

Ensino (Graduação, Pós-
Graduação, orientação 
acadêmica) 

 
 
 
 
 
 
 

Pesquisa 

 
 
 
 
 
 



 

Extensão 

 
 
 
 
 

Produção científica 
(preparação e/ou 
publicação de pelo menos 
um artigo ou capítulo de 
livro por ano de duração do 
contrato, ou de um livro 
autoral. 

 

Outras informações consideradas relevantes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV – FICHA DE PONTUAÇÃO NA ANÁLISE CURRICULAR 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

Ficha de Avaliação da PROVA DE TÍTULOS (MAGISTÉRIO SUPERIOR) 

Edital n
o
:  

Nome do candidato:  

Área/Disciplina:  

Data:  

DISCRIMINAÇÃO 

GRUPO I – TÍTULOS E FORMAÇÃO ACADÊMICA 

1 - Títulos de Livre-Docência  

1.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

1.2 - em área correlata 

2 - Curso de Doutorado 

2.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso    

2.2 - em área correlata   

3 - Certidão de integralização de todos os créditos concluídos em disciplinas de cursos de Doutorado 

3.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

3.2 - em área correlata   

4 - Curso de Mestrado 

4.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso    

4.2 - em área correlata   

5 - Certidão de integralização de todos os créditos concluídos em disciplinas de cursos de Mestrado 

5.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

5.2 - em área correlata 

6 - Curso ou estágio de especialização ou aperfeiçoamento  

6.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

6.2 - em área correlata 

 

Justificativa e Comentários – Grupo I: 

 
 
 
 
 



 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 

GRUPO II – ATIVIDADES DE DOCÊNCIA – nos últimos 10 (dez) anos, contados da publicação do Edital 

 
1 – Exercício do magistério em quaisquer dos níveis da educação básica, tecnológica ou profissional 

2 – Exercício de monitoria em nível superior 

3- Participação em estágio em docência assistida realizado em estabelecimento de ensino superior, durante curso de Pós-
Graduação stricto sensu  devidamente validado pela instituição de ensino. 

4 - Exercício do magistério em nível superior (Graduação e/ou Pós-Graduação) em instituições de ensino superior 

5 - Participação em programas e/ou projetos de ensino ou inovação pedagógica concluídos, com duração mínima de 01 (um) 
ano e com certificação institucional  

5.1 – Coordenador 

5.2 – Membro 

 

6. Orientação de trabalho final de curso de graduação e monografia de graduação e/ou especialização defendida  

6.1 – na área de conhecimento objeto do concurso 

6.2 – em áreas correlatas 

 
7. Orientação de dissertação de Mestrado defendida e aprovada 

7.1 – na área de conhecimento objeto do concurso 

7.2 – em áreas correlatas 

 
8. Orientação de tese de Doutorado defendida e aprovada  

8.1 – na área de conhecimento objeto do concurso 

8.2 – em áreas correlatas 

 

Justificativa e Comentários – Grupo II: 
 
 
 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 

GRUPO III – ATIVIDADES DE PESQUISA E EXTENSÃO (publicadas ou registradas nos últimos 10 (dez) anos, contados da 
publicação do Edital. 

 

1 – Livro publicado com ISBN  

1.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

1.1.1 – publicação em editora com abrangência internacional 

1.1.2 – publicação em editora com abrangência nacional 

1.2 - em área correlata 

1.2.1 – publicação em editora com abrangência  internacional 

1.2.2 – publicação em editora com abrangência nacional 

 
2 – Livro organizado com ISBN 

2.1 - na área de conhecimento ou disciplina, objeto do concurso 

2.1.1 – publicação em editora com abrangência internacional 

2.1.2 – publicação em editora com abrangência nacional 

 
2.2 - em área correlata 

2.2.1 – publicação em editora com abrangência  internacional 

2.2.2 – publicação em editora com abrangência nacional 



 

 
3. Capítulos em livros publicados com ISBN 

3.1 – na área de conhecimento objeto do concurso 

3.1.1 – publicação internacional 

3.1.2 – publicação nacional 

3.2 – em áreas correlatas 

3.2.1 – publicação internacional 

3.2.2 – publicação nacional 

 

4. Trabalhos publicados em periódico especializado 

4.1 – na área de conhecimento objeto do concurso 

a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

b) em periódico classificado como Qualis B1 a B3, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

c) em periódico classificado como Qualis B4 e B5, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

4.2 – em área correlata 

a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

b) em periódico classificado como Qualis B1 a B3, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

c) em periódico classificado como Qualis B4 e B5, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

OBS: Quando a área de conhecimento objeto do concurso não for classificada como área de avaliação no Qualis, caberá à 
Comissão Examinadora definir qual a classificação Qualis (qual área de conhecimento) a ser adotada, devendo ser usada a 
mesma classificação Qualis para todos os candidatos. 
OBS.: Quando o periódico não for classificado pelo Qualis caberá à Comissão Examinadora a análise da indexação, para 
efeito de pontuação.  

 

5. Patente (a mesma patente será contabilizada em apenas 1 item) 

5.1 – protocolo no INPI 

5.2 – pedido de exame 

5.3– patente nacional 

5.4– patente internacional 

 

6. Produto técnico-científico ou cultural, na área de conhecimento objeto do concurso, premiado por entidade de 
reconhecido prestígio 

6.1 – internacional 

6.2 – nacional 

 

7. Editor de periódico científico por, no mínimo, 01 (um) ano 

a) em periódico classificado como Qualis A, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

b) em periódico classificado como Qualis B1 a B3, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

c) em periódico classificado como Qualis B4 e B5, de acordo com a mais recente divulgação feita pela CAPES 

 

8. Trabalhos publicados (na íntegra) em anais de congressos ou similares classificados pelo Qualis, até o máximo de 50 
pontos 

8.1. – na área de conhecimento objeto do concurso 

a) internacionais  

b) nacionais 

c) regionais / locais 

8.2 – em áreas correlatas 

a) internacionais 

b) nacionais 

c) regionais 

OBS.: Quando o evento não for classificado pelo Qualis caberá à Comissão Examinadora a análise da classificação, para 
efeito de pontuação. 
 

9. Resumos publicados em anais de congressos ou similares classificados pelo Qualis 



 

9.1. – na área de conhecimento objeto do concurso 

a) internacionais  

b) nacionais 

c) regionais 

9.2 – em áreas correlatas 

a) internacionais 

 b) nacionais 

 c) regionais / locais 

OBS.: Quando o evento não for classificado pelo Qualis caberá à Comissão Examinadora a análise da classificação, para 
efeito de pontuação. 

 
10 - Orientação de bolsa de iniciação científica ou de extensão concluída certificada pela instituição 

10.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso  

10.2 - em área correlata 

 

11. Participação em projetos concluídos de pesquisa científica, tecnológica e inovação, com duração mínima de 01 (um) ano 
e com certificação institucional 

11.1 - coordenador de projeto  

11.2 – membro 

 

12. Participação em programas, projetos concluídos e outras ações de extensão com duração mínima de 01 (um) ano e com 
certificação institucional  

12.1 – Coordenador 

12.2 – Membro 

 
13 – Participação em curso de extensão  

13.1 – Coordenador 

13.2 – Membro 

 
14 – Participação em comissão organizadora de evento nacional/internacional  

14.1 – Coordenador 

14.2 – Membro 

 
15 – Participação em comissão organizadora de evento local /regional  

15.1 – Coordenador 

15.2 – Membro 

 

16 - Produção de obras artísticas publicadas ou participantes em amostras/eventos oficiais (até 3), compreendendo as áreas 
da coreografia, da literatura, da música, do teatro, do cinema, da(o) TV/vídeo, do desenho, da escultura, da fotografia, da 
gravura, da pintura, da instalação 

16.1 – internacional 

16.2 – nacional, regional ou local 

Justificativa e Comentários – Grupo III: 
 
 
 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 

GRUPO IV – MÉRITO PROFISSIONAL E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS -  nos últimos 10 (dez) anos, contados da publicação 
do Edital. 

1. Participação como membro titular em comitê permanente da CAPES, CNPq ou similares 

   

2. Participação em Banca Examinadora de Concurso Público para provimento de cargo de docente efetivo de instituição de 
ensino superior 



 

a) na área de conhecimento ou disciplina, objeto do concurso 

b) em área correlata 

   

3. Participação em Comissão Examinadora de Tese de Doutorado, excluindo-se aquelas em que o candidato é o orientador 
da tese 

a) na área de conhecimento ou disciplina, objeto do concurso 

b) em área correlata 

   

4. Participação em Comissão Examinadora de Dissertação de Mestrado, excluindo-se aquelas em que o candidato é o 
orientador da dissertação 

a) na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso 

b) em área correlata 

   

5. Participação em Comissão Examinadora de Trabalho Final ou Monografia de curso de Graduação, excluindo-se aquelas 
em que o candidato é o orientador do trabalho. 

a) na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso   

b) em área correlata   

   

6 – Exercícios de cargos administrativos   

a) Reitor ou equivalentes 

b) Vice-Reitor, Pró-Reitor ou Pró-Reitor Adjunto ou equivalente, Diretores ou Vice-Diretor de Centros ou equivalentes 

c) Coordenador ou Vice-Coordenador de Graduação, de Pós-Graduação stricto sensu, chefia de Departamento, ou 
equivalentes 

d) Chefias/Coordenações de Núcleos Interdisciplinares, Laboratórios Multiusuários Institucionais, Grupos Permanentes de 
Arte e Cultura, Incubadoras, Tutoria de Empresas Juniores, Supervisão de Residências em Saúde 

   

7 - Participação em Colegiados Superiores e Comissões ou Comitês Permanentes Institucionais, desde que não seja como 
membro nato, e que não se sobreponham na mesma atividade 

   

8- Exercícios de cargos em Instituições científicas ou profissionais (mínimo de 1 ano) 

  

9 - Atividades de caráter profissional, remunerada ou voluntária, em instituições públicas, privadas ou do terceiro setor, ou 
preceptoria de residência em saúde, relacionadas com a área de conhecimento  

  

10– Título honorífico concedido por sociedade ou colégio de especialistas devidamente credenciados 

10.1 – de âmbito internacional 

10.2- de âmbito nacional 

  

11 – Prêmio de mérito profissional ou acadêmico 

11.1 – de âmbito internacional 

11.2- de âmbito nacional 

Justificativa e Comentários – Grupo IV: 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 



 

ANEXO V – INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 

 
 

Acessar a página eletrônica www.sigrh.ufrn.br > Menu Concursos > Concursos Abertos 
 

 
 

 
 
 

Localizar o edital com inscrições abertas (estão na cor verde). Clicar no ícone  para se inscrever. Ao clicar na lupa, o candidato terá acesso ao 
edital, aos programas e demais documentos do concurso 

http://www.sigrh.ufrn.br/


 

 

 

 
 

Selecionar a vaga para a qual pretende se inscrever, clicando no ícone  
 



 

 
 
 



 

        f      º                         v                   F  ,   v                    “Clique aqui para realizar o cadastro” (01).  Caso já tenha 
participado de algum concurso/processo seletivo anterior na UFRN, será solicitado o login pelo CPF e senha. Se o candidato não se recordar da 
   h ,                    “Clique aqui para recuperar a senha” (02). ATENÇÃO: se o e-mail utilizado no cadastro estiver desatualizado, antes de 

solicitar a recuperação da senha, deverá o candidato solicitar a atualização do e-mail junto à Coordenadoria de Concursos 
(concursos@reitoria.ufrn.br), anexando um documento de identificação com foto. 

 
ANEXO VI – ANEXAÇÃO ELETRÔNICA DOS DOCUMENTOS  

(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

01 02 

mailto:concursos@reitoria.ufrn.br


 

 

 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
  



 

ANEXO VII – CONSULTAR COMPROVANTE/HISTÓRICO DE SUBMISSÃO DOS DOCUMENTOS 
(Edital nº 100/2021-PROGESP) 

 
 

 
 


